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Rota crítica de mulheres em situação de violência por parceiro íntimo1
Objetivo: Conhecer e analisar a rota crítica de mulheres em situação de violência, na perspectiva 
das mesmas, perpetrada por parceiro íntimo até um Centro de Referência de um município 
brasileiro. Método: Pesquisa qualitativa, ancorada pelo conceito de rota crítica. Foram realizadas 
observações participantes do grupo de apoio do Centro de Referência e entrevistas com dez 
mulheres em situação de violência, acompanhadas por esse serviço. Resultados: os fatores 
motivadores para as mulheres buscarem ajuda foram o aumento da gravidade das agressões, o 
impacto da violência nos filhos e o apoio familiar. Passando por diversos setores e serviços antes 
do acesso ao Centro de Referência, tais como policial, jurídico, saúde e social. Tais mulheres 
encontram pouca resposta efetiva dos serviços, sendo que o acolhimento é apontado como 
fator de resposta mais relevante para enfrentamento da situação. Conclusão: O atendimento é 
fragmentado e dependente da postura do profissional que as atende. O Centro de Referência é 
reconhecido como importante local de apoio pelas mulheres. Além dos esforços governamentais 
para manter a rede estruturada, é fundamental a educação permanente dos profissionais atuantes.
Descritores: Violência por Parceiro Íntimo; Violência Doméstica; Maus-Tratos Conjugais; Violência 
de Gênero; Comportamento de Busca de Ajuda; Pesquisa Qualitativa.
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Introdução
A violência contra a mulher emerge como um 
grave problema de saúde pública e violação dos direitos 
humanos no mundo contemporâneo. Aproximadamente 
um terço (30%) das mulheres do mundo, que já 
estiveram em um relacionamento, vivenciaram violência 
física e/ou sexual perpetrada por parceiro íntimo, sendo 
que em algumas regiões tal índice chega a 38%(1). Em 
revisão sistemática para estimar a prevalência global e 
regional de homicídios cometidos por parceiros íntimos, 
com estudos de 1990 a 2011, a proporção de homicídios 
femininos cometidos por um parceiro íntimo foi seis 
vezes maior que a proporção de homicídios masculinos(2).
As mulheres que sofrem violência doméstica têm 
menor qualidade de vida(3). Segundo a literatura, há 
mecanismos fisiológicos que associam a exposição à 
violência a diferentes efeitos sobre a saúde; logo, pode 
haver implicações para a saúde mental e o funcionamento 
cognitivo, além do sistema imune se tornar suscetível, 
exacerbando o risco de câncer e infecções virais(4-5).
Um aspecto importante para construir o 
cuidado voltado a esta população é a identificação de 
oportunidades para prover o suporte e conectar as 
mulheres com outros serviços de que precisam. Para 
tal, entende-se ser importante conhecer o itinerário 
percorrido por essas mulheres a fim de identificar 
possíveis lacunas e fragilidades dos serviços e de suas 
conexões, as potencialidades do cuidado ofertado pelos 
diversos serviços e setores, bem como os desafios 
presentes neste âmbito essencial à prevenção terciária 
da violência contra mulheres. A sequência de decisões 
e ações executadas pelas mulheres em situação de 
violência, bem como as respostas encontradas em sua 
busca por soluções, é chamada de “rota crítica” e delineia 
os passos antes da chegada aos Centros de Referência(6). 
Tal definição proposta pela Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS) é associada em outros países ao termo 
“comportamento de busca de ajuda”.
A rota crítica é um processo interativo constituído 
por fatores que impulsionam ou inibem tanto as 
mulheres afetadas e suas ações, como a resposta social 
então encontrada, que é determinante na rota. A tomada 
de decisão das mulheres é influenciada pela informação, 
pelo conhecimento, por suas percepções e atitudes, 
recursos disponíveis, experiência anterior, valorização 
da situação e apoios ou obstáculos encontrados(6).
O presente estudo pautou-se nas orientações acima 
e sua principal contribuição é dar voz às mulheres em 
situação de violência, buscando compreender o caminho 
por elas percorrido para obter apoio no enfrentamento 
deste fenômeno. Tal conhecimento se encontra bastante 
consolidado no cenário internacional, entretanto ainda 
incipiente no contexto brasileiro e em países da América 
do Sul. São necessárias discussões mais profundas 
e com aporte teórico que permita sua compreensão, 
essencialmente que exponham possíveis diferenças 
culturais existentes e violências de menor gravidade 
física(7-8). Destarte, o objetivo deste estudo foi conhecer 
e analisar a rota crítica de mulheres em situação de 
violência perpetrada por parceiro íntimo até um Centro 
de Referência de um município brasileiro na perspectiva 
destas mulheres.
Diante da complexidade do problema, os serviços 
de saúde devem integrar uma rede de atendimento às 
mulheres em situação de violência, que prescreve a 
atuação conjunta de áreas como educação, segurança 
pública, assistência social, cultura. Tal compreensão 
pelos profissionais de saúde e enfermagem possibilita 
ampliar e qualificar o atendimento às mulheres, assim 
como o enfrentamento das dificuldades do manejo 
cotidiano da violência(9).
Método
Pesquisa de abordagem qualitativa, descritiva 
e exploratória, apoiada no conceito de rota crítica 
proposto pela OPAS(6). Foi realizada no Centro de 
Referência às mulheres em situação de violência 
localizado em Campinas, São Paulo, Brasil. O Centro 
de Referência oferece o atendimento individual com 
psicóloga, assistente social e advogada. E viabiliza às 
mulheres a participação em oficinas para aprendizagem 
de atividades como corte de cabelos, um local adequado 
para deixar os filhos com uma educadora social durante o 
atendimento e grupo de apoio com encontros semanais, 
passeios, entre outras atividades. 
As participantes deste estudo foram as mulheres 
que buscaram atendimento nesse serviço entre os 
anos de 2013 e 2016 e atendiam aos critérios de 
inclusão: (I) possuir mais de 18 anos; (II) ter sofrido 
violência doméstica por parte do parceiro íntimo 
de qualquer natureza; (III) ter buscado auxílio no 
Centro de Referência e (IV) ter dado continuidade aos 
atendimentos estando pelo menos pela segunda vez 
no serviço.
A pesquisadora principal começou a aproximação 
ao serviço frequentando o grupo de apoio. Ao final 
dos encontros apresentava a proposta da pesquisa 
individualmente às mulheres participantes. As que 
concordavam em participar eram entrevistadas em dias e 
horários pré-combinados, conforme a disponibilidade delas. 
A coleta de dados deu-se entre os meses de 
setembro de 2015 a novembro de 2016, por meio de 
observação participante e entrevistas semiestruturadas. 
A observação participante desenvolveu-se nas 
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atividades do grupo de apoio do Centro de Referência. 
O grupo de apoio acontece uma vez por semana, tem 
duas horas de duração e é conduzido pela psicóloga do 
serviço com a participação de mulheres que buscam 
o serviço para atendimento. Em média, 15 mulheres 
participam de cada grupo.
A pesquisadora principal participou de  15 grupos 
diferentes, totalizando 30 horas de observação. Após 
cada encontro foram registradas as anotações em 
diário de campo: as pessoas presentes naquele dia, 
quais assuntos foram abordados, quais técnicas foram 
utilizadas, as principais falas das mulheres, dados 
sobre os locais por onde passaram em busca de ajuda, 
além de impressões a respeito do ambiente e eventuais 
intercorrências.
Para as entrevistas foi utilizado como guia o 
instrumento elaborado pela OPAS para investigar a rota 
crítica de mulheres em situação de violência, que foi 
traduzido e validado por pesquisadoras brasileiras(6-8). 
O roteiro para as entrevistas semiestruturadas tinha 
por objetivo identificar o trajeto realizado por mulheres 
em situação de violência quando decidiram buscar 
ajuda, a percepção dos atendimentos e os aspectos que 
facilitaram ou dificultaram esse processo(8). 
As entrevistas aconteceram de maneira individual, 
em salas fechadas, nas dependências do Centro de 
Referência. O roteiro para as entrevistas começava com 
questões sobre as características sociodemográficas 
das mulheres, como idade, estado civil, escolaridade, 
quantos filhos, lugar de residência, ocupação e renda 
familiar. Em seguida, eram feitas as seguintes perguntas 
abertas: “Poderia contar sobre a situação de violência 
que vive ou viveu? Contou para alguém? O que fez com 
que buscasse ajuda e onde foi a primeira vez?”. Sobre 
cada local em que as mulheres disseram ter buscado 
ajuda, questionava-se quem havia atendido, como foi 
o processo, o que disseram, como a trataram e se foi 
encaminhada para outro lugar. 
O número de mulheres entrevistadas não foi 
estabelecido previamente. Estipulou-se conforme se 
observou repetição dos conteúdos no transcorrer das 
entrevistas, , ou seja, quando a rota crítica percorrida 
por elas estava estabelecida pelos discursos, as 
entrevistas foram encerradas totalizando dez mulheres. 
O número de entrevistas se justifica também por ter 
havido dados corroborados pelas observações do grupo 
de apoio, no qual as entrevistadas e outras participantes 
descreviam suas histórias e, consequentemente, a rota 
crítica percorrida até chegar ao serviço de apoio. Em 
pesquisas qualitativas, a ênfase está nas experiências 
e entendimentos das pessoas sobre fenômenos 
particulares, o que pode ser compreendido mesmo com 
um número menor de participantes(10).
Todas as entrevistas foram gravadas por meio de 
aplicativo de gravação de voz para aparelhos celulares 
e transcritas manualmente. A entrevista mais longa 
apresentou uma hora, 57 minutos e 15 segundos de 
duração, enquanto  a mais curta durou 26 minutos e 
41 segundos.
Tanto os dados das entrevistas quando os da 
observação participante foram analisados a partir da 
técnica de análise temática indutiva, um método para 
identificar e analisar padrões de dados qualitativos 
vinculados principalmente à linguagem utilizada pelas 
participantes(10). Foram adotados os seguintes passos: 
(I) familiarização com os dados – após transcrição das 
entrevistas e sistematização dos materiais provenientes 
da observação participante foi realizada leitura exaustiva 
do material coletado; (II) codificação das informações 
relevantes obtidas dos dados extraídos – em função 
das questões e objetivo de pesquisa, bem como do 
conceito de rota crítica, foram estabelecidos rótulos 
pontuais sobre as características importantes dos dados 
relevantes para a pesquisa, os chamados códigos; 
(III) busca por temas coerentes e significativos para 
o padrão dos dados relevantes – os códigos criados a 
partir das respostas às perguntas de pesquisa foram 
agrupados nos temas “O início da rota crítica: fatores 
motivadores” e “Os serviços percorridos na rota crítica: 
ações tomadas e fatores de resposta”; (IV) revisão de 
temas – checagem se os temas estavam de acordo 
com os códigos de dados extraídos e sua relação com 
o conjunto geral de dados(para garantir a validade das 
análises outros pesquisadores realizaram a checagem 
dos códigos e temas de acordo com a leitura do material 
transcrito e verificação dos áudios das entrevistas); (V) 
definição e nomeação dos temas – escrita detalhada da 
análise de cada tema, identificando suas características 
essenciais; (VI) escrita final – elemento integral da 
análise temática, que envolve a tessitura conjunta da 
composição analítica bem como sua contextualização 
com literatura relevante da área, dispositivos legais e 
articulação com conceitos teóricos. 
A pesquisa atendeu aos aspectos éticos envolvendo 
seres humanos e foi aprovada tanto pelo Comitê de 
Ética da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade 
Estadual de Campinas (Parecer no. 1.073.136/2015), 
quanto por os órgãos públicos vinculados à Cidadania, 
Inclusão, Assistência Social e Saúde, além de obter 
autorização da coordenação do Centro de Referência. 
Manteve-se o anonimato das participantes com o uso 
de nomes fictícios, sendo suas informações coletadas 
apenas após assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. 
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Resultados 
O início da rota crítica: fatores motivadores
As mulheres decidiram buscar ajuda quando as 
agressões ficaram mais graves, quando a situação 
se tornou insustentável ou houve alguma situação 
extrema como, por exemplo, uma filha tentar suicídio 
pela situação de violência em que se encontrava a mãe: 
(...) Aí ele me agrediu e eu falei - Não! Chega! 60 anos, quase 
61 anos apanhando! (...) E também porque eu vi que o negócio 
era muito sério, né? Porque do jeito que ele me agrediu eu 
amanheci com o rosto todo inchado, o olho inchado. (Maria) (...) 
Na semana em que minha filha estava tendo provas ele parece 
que ficou mais atacado ainda, começou a me xingar e a gente não 
dormia, e acabou que as crianças também não dormiam. Minha 
filha foi muito mal nas provas. Aí ela pegou e tomou um monte de 
remédio uns dois dias antes do natal. (Fernanda)
Quando questionadas se contaram para alguém 
sobre a situação de violência, o principal apoio citado 
foi o dos filhos: (...) Ela falou pro agressor - Não! Aqui você 
não entra. E vai embora senão eu vou chamar a polícia! Aí ele 
saiu, foi embora. Aí ela falou - Mãe, você não vai mais embora. 
Você vai ficar aqui na minha casa. Aí ela pegou a chave e correu 
na outra casa pegar roupa pra mim, né? Correu lá, pegou umas 
roupas e voltou pra casa dela, onde eu fiquei. (Maria)
Outros apoios citados pelas mulheres foram a 
mãe, as amigas e irmãs. Para algumas mulheres, este 
foi o apoio percebido como mais importante na busca 
de ajuda, juntamente com o dos filhos. Eu conto mais 
é pra minha mãe, sempre. Tudo o que se passa comigo a 
minha mãe sabe. (Ivone) Sim, sim, eu tenho uma amiga que 
participa bastante (...) Então ela sabe do que acontece. (Léia) 
Aí eu peguei falei... aí eu falei pra ela...[a irmã]. Aí ela: não, eu 
sempre guardei aquilo na minha cabeça, que não era você que 
tinha caído. (Elaine).
Em contrapartida, muitas vezes os filhos, as mães e 
os membros da família não são percebidos pelas mulheres 
como fonte de apoio, ao não identificar os episódios 
relatados pelas mulheres como violentos ou até mesmo 
minimizando a situação: (...) contei sobre as brigas pra 
minha mãe, contei pros meus irmãos, contei pra todos eles, mas 
acharam que era uma briguinha à toa e que depois eu e o cara 
iríamos voltar. Aí quando eles viram que não era coisa boba, que 
eu fui agredida... Bom, já era tarde demais e ninguém podia me 
ajudar mais. (Camila)
Os serviços percorridos na rota crítica: ações 
tomadas e fatores de resposta
Dentre as ações tomadas pelas mulheres, as principais 
foram: a realização de Boletim de Ocorrência (BO); 
busca pelas Delegacias de Defesa da Mulher (DDMs) 
ou delegacias convencionais; e procura por serviços de 
saúde e de assistência social. Ao longo deste processo, 
obtiveram diferentes respostas. O percurso das mulheres 
em situação de violência entre os serviços não é linear. Os 
serviços que compuseram a rota crítica de cada mulher e 
quem as encaminhou ao Centro de Referência encontram-
se representados abaixo na Tabela 1.
Tabela 1: Serviços que compuseram a rota crítica das 
mulheres e quem encaminhou ao Centro de Referência. 
Campinas, SP, Brasil, 2016
Nome Serviços que compuseram a rota crítica
Quem encaminhou 
ao Centro de 
Referência
Nélia CS*/DDM† DDM†
Ivone Judiciário/CRAS‡/CS* CS*
Carol Hospital/DDM†/Abrigo Abrigo
Elaine CS*/CRAS‡/Hospital/DDM†/Polícia CRAS‡
Elisângela CRAS
‡/CS*/Hospital/Delegacia 
convencional CRAS
‡
Camila Polícia/Delegacia convencional/DDM†/Justiça/CS* DDM
†
Fernanda Hospital/ONG§ Hospital
Léia Polícia/DDM† DDM†
Maria Justiça/DDM†/Hospital/CS* Defensoria
*CS - Centro de Saúde; †DDM - Delegacia de Defesa da Mulher; ‡CRAS - 
Centro de Referência em Assistência Social; §ONG - Organização Não 
Governamental.
Das entrevistadas, oito fizeram BO, geralmente 
mais de uma vez: (...) Fiz boletim. Aí mandava a intimação, 
ele rasgava. Aí eu voltava lá outra vez fazer... chegou a 
intimação ele rasgou. (Elaine). Cinco realizaram o BO na DDM: 
(...) Já várias vezes eu fui na delegacia da mulher, fazer boletim 
de ocorrência contra ele. (Ivanete); duas realizaram o BO em 
ambas as delegacias (DDM e convencional): (...) Já fui nas 
duas (Carol); e uma realizou o BO somente na Delegacia 
convencional: (...) Já fui [na delegacia]  por causa de uma 
agressão física (...) E na delegacia da mulher eu não cheguei a 
ir. (Elisângela). As mulheres só procuraram pela Delegacia 
convencional nos finais de semana, período em que as 
DDM encontram-se fechadas. Porém, segundo a fala 
dessas mulheres, o registro do Boletim de Ocorrência em 
nada adiantou. Um dos motivos para não realizarem o 
BO é por não acreditarem que realizar tal procedimento 
ajudaria: (...) Porque quando eu apanhei de ficar toda roxa, 
que falaram para mim no hospital, olha, vamos fazer um 
boletim. Eu falei para ela: boletim para quê? Vocês vão fazer o 
que por mim? Eu não fiz o Boletim, mas fui na delegacia. (Carol).
Apesar das DDMs serem o serviço que mais 
encaminhou as mulheres ao Centro de Referência, o 
atendimento nas mesmas é um dos mais criticados 
pelas mulheres. Na DDM elas são constantemente 
desencorajadas a dar continuidade no processo, 
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incentivadas a dar uma nova chance ao companheiro, 
e tratadas com frieza e descaso: (...) Aí as atendentes da 
DDM falaram - Ah, tenta mais uma vez. Se ele quiser te agredir 
você volta aqui de novo. (...) Ele perdeu o controle de novo. 
Então eu voltei lá na DDM outra vez e elas disseram - Ah!, quer 
o quê? Quer que alguém daqui vá lá na sua casa com camisa de 
força pra trazer o Fulano pra cá? Isso aí nunca vai acontecer. 
(Elaine)
Houve mulheres que buscaram atendimento na 
Delegacia Convencional e avaliaram o atendimento 
de maneira positiva: (...) O atendente era homem o 
atendimento foi normal. Até me orientou, né?, falou pra mim 
que era pra dar continuidade, porque muitos casos começam 
com uma agressão e depois pode chegar a virar até algo pior, 
um caso assim de morte, né? Quem me atendeu explicou bem 
isso de que o que eu sofri foi uma agressão. Ele falou pra dar 
continuidade, pra ir na DDM, ele orientou. (Camila)
Outro atendimento criticado pelas mulheres é o da 
Polícia. Segundo os dados obtidos, a Polícia foi acionada 
na maioria das vezes no momento em que sofriam 
agressão, porém a resposta encontrada geralmente não 
foi positiva: (...) Aí o policial falou assim - Olha, senhora, a 
gente não pode fazer nada. Ele não bateu na senhora, não 
arrancou sangue, então a gente não pode levar ele preso, e era 
sempre assim. (Carol) 
Algumas mulheres em situação de violência 
buscaram o sistema judiciário com o principal objetivo 
de se separarem do marido violento. A avaliação do 
serviço foi ruim na maioria das vezes, pois considerou 
haver certa imposição da postura de reconciliação com 
o companheiro: (...) eles falavam assim - Não, é porque 
tem que ser assim mesmo, tem que ter uma reconciliação. 
Não pode ser assim e na primeira vez já ir separando. Só que 
depois que acontece uma morte durante o casamento, uma 
coisa pior como essa, quem é que vai ser responsabilizada? 
Não são eles. (Ivone)
Em relação aos serviços de saúde, desvelou-se 
nesta pesquisa relatos da busca por atendimento nas 
unidades de Atenção Primária à Saúde (APS) - (...) 
Peguei fui no posto de saúde, conversei e elas mandaram 
levar ele lá. (Maria)-, unidade de emergência- (...)ah, já fui no 
hospital uma vez que ele cortou minha cabeça. (Elisângela)- e 
mesmo no serviço de especialidades de um hospital  no qual 
o marido fazia acompanhamento- (...) ah, ele tinha tentado 
me enforcar nesse dia que eu fui lá procurar o médico [da 
especialidade]. O médico viu e falou: agora mesmo que a gente 
vai marcar consulta para ele. (Elaine). Percebe-se ainda, nos 
relatos acima, que os profissionais de saúde oferecem 
ajuda para abordar o marido-agressor, tanto na APS 
quanto no serviço de especialidade. 
Com relação à percepção da efetividade dos 
serviços de saúde oferecidos à mulher em situação 
de violência, observou-se que tanto hospitais 
quanto unidades de APS possuem como prática 
o encaminhamento a outros serviços de atenção 
como, por exemplo, o Conselho Tutelar e o Centro de 
Referência. Assim, as mulheres percebem-se ajudadas 
quando se sentem acolhidas, têm suas queixas ouvidas 
e, principalmente, quando são encaminhadas a outro 
serviço: (...) A Fátima [Enfermeira] conversava comigo, 
tentava me tranquilizar... Eu falava pra ela que estava daquele 
jeito por causa do meu marido, que ele bebia muito e me 
agredia em palavras. Ela já me conhecia, conversava comigo, 
tentava me tranquilizar. (Carol)
Houve duas mulheres que avaliaram 
negativamente o atendimento recebido nas unidades de 
saúde. Afirmaram, nesses casos, que nem sempre os 
serviços possuem profissionais de saúde mental, como 
psicólogos e psiquiatras, o que dificulta o atendimento 
às mulheres em situação de violência que não se 
encaixam em um perfil para encaminhamento a outros 
serviços que disponham destes profissionais. Inclusive 
lá no Centro de Saúde eu chorava, implorava, me humilhava 
muito para eles para poder conseguir uma psicóloga... (Ivanete)
As mulheres buscaram com frequência o serviço 
social como forma de auxílio, principalmente por meio 
do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 
Muitas chegaram ao Centro de Referência por indicação 
de assistentes sociais não só do CRAS, mas também 
do abrigo, da Defensoria Pública e de Organização Não 
Governamental (ONG): (...) Aí eu fui no CRAS do bairro 
onde eu moro e conversei com a assistente social. Ela logo me 
passou pra conversar com a psicóloga e me encaminhou pra 
atendimento aqui no Centro de Referência. (Camila) (...) Foi lá 
no abrigo que a assistente social encaminhou para cá, para o 
Centro de referência. (Carol) (...) foi na [ONG] que eu fui. Ela 
falou assim, escreveu uma cartinha e falou tal dia você leve 
esse papel em tal lugar. Aí eu peguei e vim. (Ivanete)
Todas as mulheres avaliaram o Centro de 
Referência positivamente, afirmando que se sentem 
bem no serviço e se percebem acolhidas para esquecer 
um pouco os problemas, poder chorar ou dizer o que 
pensam sem julgamentos; além destes aspectos, 
relataram ser o apoio mais importante encontrado em 
suas rotas: (...) Aqui. Depois que comecei a vir aqui, as 
meninas me deram apoio, conversam comigo, as meninas já 
estão de prova, já comecei a mudar. Eu quero mudar. (Elaine) 
(...) Digamos que depois que eu estou aqui no Centro de 
Referência consegui filtrar melhor as coisas, estou bem melhor. 
(Léia)
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Discussão
Os fatores motivadores, ações tomadas e fatores 
de resposta presentes na rota crítica das mulheres 
participantes do estudo, estão esquematizados na Figura 1: 
– Aumento da gravidade das agressões;
– Sentimento de “insustentabilidade” da situação;
– Novas situações graves na família;
– Apoio dos filhos;
– Apoio familiar.
Fatores motivadores:
– Realização de BO sem sucesso;
– Procura pela DDM ou
   delegacia convencional;
– Procura por serviços de saúde
   e de assistência social.
Ações tomadas:
– Pouca resposta positiva
   dos serviços;
– Orientação para enfrentamento
   da situação;
– Oferecimento de atendimento
   ao parceiro;
– Acolhimento;
– Encaminhamento ao Centro
   de Referência.
Fatores de resposta:
Figura 1 – A rota crítica: representação esquemática. 
Adaptado de Shrader, Sagot (2000)(6)
Com relação aos fatores motivadores, a busca por 
ajuda também cresceu conforme aumentou a gravidade 
da violência, consoante com  pesquisas no Canadá, 
Sérvia, Turquia, México e África(11-15). Resultados de 
estudo desenvolvido no Canadá mostrou que serviços 
como abrigos e programas de assistência à vítima 
apenas foram buscados por essas mulheres, quando 
houve o aumento da periculosidade dessas situações(11). 
A principal razão para as mulheres não pensarem em 
buscar apoio formal foi o fato de não considerarem a 
violência tão séria e/ou entenderem que seriam capazes 
de lidar sozinhas com a situação(12). A disponibilidade 
contínua de uma gama de serviços que garantam 
a segurança dessas mulheres e seus familiares é 
necessária para atender suas necessidades de saúde e 
econômicas em  longo prazo(11).
Assim como nesta pesquisa, no México, África 
e Estados Unidos da América (EUA), o principal apoio 
relatado por mulheres em situação de violência foi o da 
família(14-16). Outra pesquisa brasileira também corrobora 
a importância da família como fator motivador, uma vez 
que a maioria das mulheres não buscou apoio formal, 
contando somente para a família a situação de violência 
vivida(7). O impacto da violência nos filhos se constituiu 
como fator disparador importante para as mulheres 
buscarem ajuda, corroborando estudo da Sérvia(12). Tal 
aspecto se apresenta relevante para o olhar não apenas 
às mulheres, mas também a crianças e adolescentes 
expectadores da violência. 
Houve vezes em que as mulheres entrevistadas 
não percebia a família como apoio, casos semelhantes 
foi encontrado em estudo com mulheres em situação 
de violência na Turquia(13). Tal aspecto emerge como 
relevante obstáculo para o enfrentamento da violência 
sofrida, visto a importância que este apoio não formal 
tem para o manejo dessa situação, além de reforçar a 
culpa sobre a mulher(13).
Considera-se o  início da rota crítica  quando 
as mulheres decidem romper o silêncio, revelando 
sua situação para alguém externo ao seu convívio 
doméstico e familiar imediato, e ao delimitar as 
respostas encontradas pelas mulheres ao longo desse 
processo(6). As DDMs se configuram como importante 
recurso para o atendimento de mulheres em situação 
de violência, sendo que o Brasil foi pioneiro na criação 
deste tipo de serviço. As profissionais que atendem 
nas DDMs devem ser capacitadas para melhor 
acolhimento e atendimento das mulheres em situação 
de violência, principalmente por se tratar do serviço 
com maior contato e potencial de auxílio junto a essas 
mulheres, reconhecido e legitimado pela população. 
Os resultados sobre a DDM nesta pesquisa são 
semelhantes ao encontrado no Sul do Brasil, onde a 
maioria das mulheres que buscou este serviço  avaliou 
negativamente o atendimento recebido(8). 
A única avaliação positiva do atendimento 
foi relatada em uma delegacia convencional, não 
especializada em atendimentos das mulheres, e com a 
assistência realizada por um homem. Levando-se em 
consideração que nas DDM somente mulheres realizam 
o atendimento (por se pressupor que tal perfil atenderia 
melhor outras mulheres) e, tendo como base os 
achados desta pesquisa, levanta-se o questionamento: 
se o que faz a diferença seria as mulheres atendendo 
ou a capacitação e discussão da problemática com os 
profissionais atuantes, independente do gênero. 
Assim como analisado nesta pesquisa, a maior parte 
das mulheres em situação de violência que buscou ajuda 
formal acionou a polícia, seja no Brasil, Turquia, México 
ou EUA(7,13,17-18). Na região Sul do Brasil, a pesquisa 
realizada para conhecer a rota crítica de mulheres em 
situação de violência analisou que a polícia é incapaz de 
assegurar as medidas protetivas em vigor(8). 
Os achados relativos ao serviço judiciário são 
corroborados pela literatura. Com relatos da pressão dos 
trabalhadores do setor jurídico para que as mulheres 
permanecessem na situação de violência como fatores 
de resposta(8). Tal aspecto ainda reforça os estereótipos 
de gênero presentes no cotidiano profissional.
Todas as entrevistadas contataram serviços de 
saúde por questões relacionadas à violência, o que é 
semelhante ao encontrado em pesquisa no Canadá, 
onde 81,8% das mulheres em situação de violência 
tiveram contato com serviços de saúde no último ano(19). 
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Ainda em relação à busca de ajuda em serviços 
de saúde, estudos enfatizam que os profissionais da 
área são os primeiros a terem contato com mulheres 
em situação de violência, uma vez que elas geralmente 
buscam cuidados em saúde devido a lesões de 
agressões, mesmo que não digam o real motivo do 
agravo(4,11). Destacando-se o potencial desses serviços, 
em especial da APS, para a detecção, acolhimento e 
encaminhamento dos casos de violência, por se tratarem 
de serviços próximos e disponíveis à comunidade.
Apesar de estudos apontarem que as mulheres 
buscam cuidados em saúde sem relatar a situação de 
violência(4,11), nesta pesquisa os achados demonstraram 
que nos serviços de atenção primária, elas relataram 
diretamente a situação vivenciada, inclusive por 
violência psicológica. Já os serviços de urgência e 
emergência foram procurados por queixas relacionadas à 
violência física. Por último, o serviço de especialidade foi 
procurado por ser local de contato frequente da mulher 
devido ao acompanhamento do marido, o que demonstra 
a importância do vínculo de confiança.
Outro achado interessante é o fato dos profissionais 
de saúde terem ofertado atendimento para o parceiro. 
A resolução de uma situação de violência perpassa não 
somente o acompanhamento e fortalecimento da mulher, 
mas também o acolhimento e tratamento dos homens 
perpetradores. Tal discussão vem sendo enfatizada pela 
literatura nos últimos anos(20).
As avaliações negativas dos serviços de saúde 
nesta pesquisa podem ser explicadas pelo fato de que 
os profissionais de saúde têm dificuldades em lidar com 
problemas como a violência, não reconhecendo essa 
situação como pertinente ao seu campo de atuação. 
Tal consideração também é corroborada por outros 
estudos( inclusive um realizado no mesmo município da 
atual pesquisa) que revelaram que alguns profissionais 
têm dificuldades em identificar a violência como causa 
associada à busca pelo serviço de saúde, bem como 
demonstraram o despreparo para o atendimento e 
encaminhamento dos casos(21-22). 
 Serviços de assistência social, como o CRAS, foram 
procurados pelas mulheres entrevistadas. Mais uma 
vez, a avaliação do serviço está relacionada à forma 
como foram tratadas pelo profissional que as atendeu, 
sendo positiva quando se sentem acolhidas e são 
encaminhadas a outro serviço. De acordo com estudo 
realizado no mesmo município, a atenção à violência é 
pessoa-dependente(22). 
Em pesquisa no Canadá sobre a demora em 
buscar ajuda em situações de violência, os autores 
descreveram características consideradas importantes 
nos profissionais para que as mulheres revelem sua 
situação, tais como: alta taxa de confiança, atitudes 
de não julgamento, postura de ouvir amigavelmente e 
escuta que atravesse culturas(19). 
Nas observações participantes realizadas junto ao 
Grupo de apoio (um dos serviços ofertados pelo Centro 
de Referência) percebeu-se o quão importante é este 
espaço de empoderamento e alívio do sofrimento. 
Mesmo que não tenham deixado à situação de violência, 
o Centro de Referência é um importante recurso para 
essas mulheres, onde encontram compreensão e 
atitudes de não julgamento. 
As recomendações de um estudo realizado por 
pesquisadoras inglesas na África Ocidental são de que 
as intervenções relacionadas às mulheres em situação 
de violência devem concentrar-se mais na prevenção 
do que em mecanismos para as mulheres deixarem 
os relacionamentos violentos, respeitando  as decisões 
das mulheres(15).
Percebeu-se que as mulheres procuram vários 
serviços antes de encontrarem atendimento especializado 
com profissionais capacitados para atender esses casos 
de violência doméstica contra a mulher. Desta forma, 
enfatiza-se a importância de os profissionais da rede de 
atenção à mulher serem constantemente sensibilizados 
a conhecer melhor o perfil desse público e os serviços 
oferecidos no Centro de Referência,  assim poderão 
realizar o encaminhamento mais adequadamente, uma 
vez que nem todos o fazem. 
Além da capacitação dos profissionais que atuam 
na rede de atenção às mulheres em situação de 
violência, considera-se importante que haja cada vez 
mais divulgação do Centro de Referência pela mídia 
e a realização de palestras comunitárias. Se muitos 
profissionais não têm conhecimento suficiente sobre 
o serviço a situação se torna ainda mais alarmante. 
Experiências na Nicarágua, Índia e Uganda têm 
demonstrado a importância de ações pautadas na 
comunidade para modificar estereótipos de gênero e 
poder; tais estratégias são disparadoras para provocar 
mudanças culturais, sociais e politicas em contextos 
mais amplos(23).
A avaliação do Centro de Referência foi positiva por 
todas as entrevistadas, talvez porque os sujeitos desta 
pesquisa tenham sido mulheres atendidas neste serviço, 
sendo esta uma das limitações deste estudo. Outra 
limitação diz respeito a não realização de entrevistas 
com profissionais que atendem as mulheres em situação 
de violência, o que poderia ampliar as discussões.
Conclusão
Apesar da importância do atendimento em rede 
para mulheres em situação de violência, de acordo com 
os discursos das mulheres atendidas, percebe-se que 
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o atendimento é fragmentado. O Centro de Referência 
é reconhecido como apoio fundamental para essas 
mulheres , sendo imprescindível que os municípios 
implantem tal serviço. 
Além dos esforços governamentais para manter a 
rede estruturada, é fundamental a educação permanente 
dos profissionais atuantes, uma vez que a avaliação 
positiva do serviço está relacionada à postura de quem 
atende e ao conhecimento dos serviços disponíveis por 
esses profissionais. 
O encaminhamento das diversas unidades de saúde 
para outros serviços e, especialmente, para o Centro de 
Referência, deve ser precedido por postura profissional 
acolhedora, ética e conhecimento técnico, visando uma 
efetiva ajuda às mulheres em situação de violência. 
São recomendados novos estudos que vislumbrem 
os olhares de profissionais para estas vivências, com 
abordagens qualitativas.
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